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Este Texto para Discussão é resultado do projeto 
A agenda externa do Brasil para a África: avaliações 
e propostas, no qual busca-se analisar a atuação do 
Brasil no regime internacional de facilitação e proteção 
de investimentos, bem como fazer um balanço dos 
efeitos do novo Acordo de Cooperação e Facilitação de 
Investimentos (ACFI) para os investimentos brasileiros 
em Angola e Moçambique. 

Os acordos de proteção de investimentos têm 
sua origem ainda no século XIX, mas ganham força 
e relevância no período pós-guerra, com o contexto 
geopolítico da Guerra Fria e de descolonização de países 
na África e na Ásia. Com a abertura de mercados e o 
período da globalização nos anos 1990, os tratados 
bilaterais de investimento (TBIs) adquirem alcance global, 
envolvendo quase todos os países do mundo. Esses 
tratados refletiram as assimetrias econômicas entre os 
países, e suas regras expressam o poder de empresas 
multinacionais no capitalismo no século XX, resultando 
na limitação do escopo de atuação dos Estados nacionais 
sobre suas políticas públicas em temas de interesse 
abrangente, como questões de direitos humanos, sociais 
e ambientais. A cláusula mais sensível dos TBIs permite 
ao investidor estrangeiro levar um Estado nacional a 
foros de arbitragem internacional, desviando-se dos foros 
domésticos em casos de conflitos e disputas em torno 
do investimento. Nos últimos anos, os países africanos 
vêm sendo levados a foros internacionais de arbitragem 
com base em seus TBIs, resultando em custos altos para 
países tradicionalmente pobres. 

Tais aspectos críticos e questionamentos quanto à 
efetividade dos TBIs para aumentar o fluxo de investimentos 
levaram a que, atualmente, muitos países busquem 
reformular seus parâmetros. É precisamente nesse 
contexto de reforma que se enquadra o novo modelo 
brasileiro de ACFI. Nos anos 1990, os TBIs assinados 
pelo Brasil não foram ratificados; porém, com a crescente 
expansão internacional de empresas brasileiras, o país 
passou a buscar promover suas próprias empresas no 
exterior. Em 2015, os primeiros ACFIs foram assinados 
com Angola e Moçambique. Argumenta-se que o início 
do ACFI com esses países refletiu, naquele momento, 
interesses estratégicos do governo brasileiro, bem como 
o histórico da atuação de empresas multinacionais 
brasileiras, que enfrentaram disputas e conflitos. O ACFI 
traz aspectos inovadores que atenuam os elementos 
críticos dos TBIs tradicionais, porém sua implementação 
deverá ser acompanhada para que tenha efeitos positivos 
no sentido de investimentos social e ambientalmente 
responsáveis, tal como o modelo brasileiro se propõe.

O momento de reformas no regime internacional 
de investimentos também envolveu os países africanos. 
Alguns deles deram início a reformas nas suas legislações 
domésticas, além de conduzir negociações com modelos 
de TBIs já modernizados. Adicionalmente, os países 
africanos estão envolvidos em um conjunto de acordos 
regionais com disposições sobre investimentos e livre 
comércio. Mostra-se que a África segue sendo palco de 
inserção competitiva de grandes projetos impulsionados 
pelas potências tradicionais e emergentes, e que o 
cenário de crise gerado pela pandemia do coronavírus 
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tem impactos significativos, particularmente naqueles 
países dependentes da exportação de commodities 
minerais, como petróleo. 

Angola e Moçambique já vinham experimentando 
uma queda na entrada de investimentos externos 
diretos (IED) nos últimos anos. Enquanto Angola tem 
um número reduzido de TBIs e não é membro do Centro 
Internacional para a Arbitragem de Disputas sobre 
Investimentos (Ciadi), Moçambique está enredado em 
um conjunto de TBIs e foi levado à arbitragem do Ciadi 
em dois casos. Ao mesmo tempo, Angola reformou sua 
legislação nacional de investimentos e Moçambique 
fez reformas em legislações setoriais. Neste trabalho, 
fornecem-se um quadro comparativo do ACFI e dos 
demais tratados bilaterais de investimentos em vigor 
com cada um desses países, mostrando as principais 
diferenças. Além disso, apresentam-se as legislações 
nacionais e as principais políticas públicas relevantes 
ao investimento estrangeiro em Angola e Moçambique. 
Em ambos os países, há disputas relativas à titulação, ao 
acesso à terra e em torno de megaprojetos. Há posições 
distintas entre governo e comunidades e organizações 
sociais envolvendo grandes projetos de investidores 
estrangeiros. O Brasil deve observar com sensibilidade 
esses processos sociais, considerando aspectos históricos, 
políticos, sociais e ambientais nos territórios onde se 
planeja implementar os projetos.


